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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE 
 
 

RESUMO EXECUTIVO DA TRECENTÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DO 
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS 

 
Data: 12 e 13 de julho de 2018 
Local: Plenário do Conselho Nacional de Saúde “Omilton Visconde” – Ministério da 
Saúde, Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo B, 1º andar – Brasília/DF. 
   
OBJETIVOS DA 307ª REUNIÃO ORDINÁRIA: 
 
1. Socializar os informes e apreciar as indicações. 
2. Conhecer e apreciar os temas do Radar. 
3. Apresentar e encaminhar demandas relativas à Comissão Nacional de Ética em 
Pesquisa – CONEP; 
4. Apresentar e aprovar a Política Nacional de Vigilância em Saúde. 
5. Conhecer, debater e deliberar acerca das demandas da Comissão Intersetorial de 
Orçamento e financiamento – COFIN. 
6. Apreciar e deliberar sobre o Processo Eleitoral do Conselho Nacional de Saúde, 
triênio 2018-2021. 
7. Conhecer e deliberar sobre as demandas das Comissões Intersetoriais, Câmaras 
Técnicas e Grupos de Trabalho.  
8. Apreciar e deliberar as demandas da Comissão Intersetorial de Recursos Humanos 
e Relações de Trabalho – CIRHRT. 
9. Apresentar, apreciar e deliberar sobre a 16ª Conferência Nacional de Saúde. 
 
 
ITEM 1 – APROVAÇÃO DAS ATAS DAS 305ª E 306ª REUNIÕES ORDINÁRIAS DO 
CNS. APROVAÇÃO DA PAUTA DA 307ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS 
Coordenação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS 
Apresentação: conselheira Francisca Rêgo Oliveira Araújo, da Mesa Diretora do 
CNS  
 
APROVAÇÃO DAS ATAS DAS 305ª E 306ª REUNIÕES ORDINÁRIAS DO CNS 
 Deliberação: aprovadas, por unanimidade, as atas das 305ª e 306ª Reuniões 
Ordinárias do CNS.  
 
 APROVAÇÃO DA PAUTA DA 307ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS 
 Deliberação: aprovada, por unanimidade, a pauta da 307ª Reunião Ordinária 
do CNS. 
 
 
ITEM 2 – EXPEDIENTE - Justificativa de ausências. Apresentação de 
Convidados (as), novos Conselheiros (as) e Coordenadores (as) de Plenária de 
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Conselhos de Saúde. Datas representativas para a saúde no mês de julho. 
Informes. Indicações.  
Apresentação: conselheiro Geordeci Menezes de Souza, da Mesa Diretora do CNS; 
e Ana Carolina Dantas Souza, Secretária-Executiva do CNS  
 
JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA – conselheira Adolorata Aparecida Bianco 
Carvalho; conselheira Carolina Abad; e conselheira Nelcy Ferreira da Silva.  
APRESENTAÇÃO DE CONVIDADOS (AS), NOVOS CONSELHEIROS (AS) E 
COORDENADORES (AS) DE PLENÁRIA DE CONSELHOS DE SAÚDE - 
Coordenadores (as) de Plenária: Ana Lúcia de Mato Flores; José Nazareno Lima 
Tavares; e Joneny Araújo. Novos conselheiros: Hercilia Melo do Nascimento, da 
Associação Nacional de Pós-Graduandos – ANPG; Federico Martí da Rosa 
Fornazieri, da Associação Brasileira de Linfoma e Leucemia – ABRALE; Elaine 
Junger Pelaez, Conselho Federal de Serviço Social –CFESS; e Daniela Buosi 
Rohlfs, Ministério da Saúde. 
 
INFORMES: 
1) Informe do III Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas – 
CONATRAP.  
Apresentação: conselheiro Neilton Araújo de Oliveira 
 
2) Informes da UNEGRO referentes às participações em atividade pelo CNS. 
Apresentação: conselheira Maria da Conceição Silva 
 
3) Informes ABRALE: 3.1 - Desabastecimento do Sulfato de Bleomicina no mercado 
Brasileiro. 3.2 - Reunião de Alto Nível da Assembleia Geral da ONU para Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis 
Apresentação: conselheiro Federico Martí da Rosa Fornazieri 
 
4) Informe sobre participação na Câmara de Regulação do Trabalho em Saúde – 
 CRTS.  
Apresentação: conselheira Priscilla Viegas Barreto de Oliveira 
 
5) Informe sobre a aprovação, pelo Senado Federal, no dia 11 de julho de 2018, da 
Medida Provisória - MP que aumenta o piso salarial de agentes comunitários de saúde 
e de agentes de combate a endemias.  O já foi aprovado pela Câmara dos Deputados, 
seguirá para sanção do Presidente da República.  
Apresentação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS  
 
INDICAÇÕES 
1) I Encontro Nacional do Coletivo NegreX, de médicos e estudantes negras e negros 
da medicina. Data: 3 de agosto de 2018. Local: Recife/PE.  
Indicação: conselheira Maria da Conceição Silva.  
 
2) Debate acerca dos Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos. Data: 10 de agosto de 
2018. Local: Curitiba/PR 
Indicação: conselheira Vanja Andréa Reis dos Santos. 
 
3) 10º Seminário Nacional de Lésbicas e Mulheres Bissexuais – SENALESBI 2018.  
Data: 10 a 12 de agosto de 2018. Local: Salvador/DF. 
Indicação: conselheira Heliana Neves Hemetério dos Santos.  
 

https://g1.globo.com/politica/noticia/camara-aprova-aumento-do-piso-salarial-de-agentes-comunitarios-de-saude-e-de-combate-as-endemias.ghtml
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4) I Seminário Nacional: Diálogos Universidade e Movimento LGBT no Nordeste – 
2018. Data: 29, 30 e 31 de agosto e 1º de setembro de 2018. Local: João Pessoa/PB. 
Indicação: conselheira Heliana Neves Hemetério dos Santos.  
 
5) III Encontro Nacional de Consultórios na e de Rua. Data: 12,13 e 14 de setembro 
de 2018. Local: Salvador/BA. 
Indicação: conselheiro José Vanilson Torres da Silva. 
 
6) Curso de Extensão da Universidade Federal Fluminense /UFF – Campus Rio das 
Ostras. Datas: 19 de setembro e 3 de outubro de 2018. Local: Rio das Ostras/RJ. 
Indicação: conselheiro Moysés Longuinho Toniolo de Souza.  
 Encaminhamento: as indicações foram aprovadas, em bloco, com duas 
abstenções. Além disso, o Pleno decidiu que a Mesa Diretora deverá debater e definir 
fluxo para analisar convites feitos ao CNS para participar de atividades externas, cujas 
despesas necessitem ser custeadas por este Conselho, por conta do cenário de 
restrição financeira.  
 
7) O Ministério dos Direitos Humanos – MDH solicita a indicação de um representante, 
titular e suplente, para participar, em caráter permanente, das reuniões do Comitê 
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura.  
Indicações - titular: conselheira Altamira Simões dos Santos de Sousa. Suplente: 
conselheira Maria Laura Carvalho Bicca.  
 
8) 9ª Encontro das Comissões de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora dos 
Conselhos de Saúde – 9ª CISTÃO. Data: De 21 a 23 de agosto de 2018. Local: 
Brasília/DF. Indicação: cinco representantes dos segmentos dos usuários e dos 
profissionais de saúde. 
Usuários: conselheiro Wanderley Gomes da Silva; conselheiro José Vanilson 
Torres da Silva; conselheiro José Vanilson Torres da Silva; conselheira Altamira 
Simões dos Santos de Sousa; e conselheira Heliana Neves Hemetério dos 
Santos.  
Profissionais de Saúde: a indicar.   
 
9) Comissão Eleitoral do Conselho Nacional de Saúde para o próximo triênio. 
Composição: doze representantes, sendo seis representantes do segmento dos 
usuários, três representantes do segmento dos profissionais de saúde e três 
representantes do segmento dos gestores/prestadores de serviço.  
A indicação foi feita no item 7 da pauta.  
 
Datas comemorativas: 1º de julho: dia da vacina BCG; 1º de julho: dia do enfermeiro 
de saneamento; 5 de julho: dia do hospital; 10 de julho: dia da saúde ocular; 11 de 
julho: dia mundial da população; 25 de julho:  aniversário de criação do Ministério da 
Saúde; e 27 de julho: dia nacional de prevenção de acidentes de trabalho. 
Acréscimos: 14 de julho – dia do administrador hospitalar; 25 de julho – dia da mulher 
negra latina e mulher negra caribenha e dia do motorista; e 27 de julho - dia mundial 
de conscientização do câncer de cabeça e pescoço.   
 
 
ITEM 3 – RADAR – Prioridade das ações em saúde das populações vulneráveis. 
Cobertura assistencial oferecida as pessoas com sequelas decorrentes do zika 
vírus.  
Coordenação: conselheiro Nelson Augusto Mussolini, da Mesa Diretora do CNS  
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Prioridade das ações em saúde das populações vulneráveis. 
Apresentação: Fernanda Moreira Rick, assessora do Departamento de Vigilância, 
Prevenção e Controle das IST, do HIV/Aids e das Hepatites Virais - DIAHV/SVS/MS 
 
Cobertura assistencial oferecida às pessoas com sequelas decorrentes do zika 
vírus.  
Apresentação: Jacirene Gonçalves Lima Franco, Coordenadora Substituta da 
Saúde da Criança e Aleitamento Materno – DAPES/SAS/MS  
 Deliberação: neste ponto, o Plenário decidiu: 1) pautar, na próxima reunião do 
CNS, debate sobre políticas integrativas, com convite ao DAGEP/CNS (o tema será 
tratado na próxima reunião da Mesa Diretora do CNS); 2) enviar ofício do CNS aos 
Conselhos Municipais e Estaduais de Saúde, com anexo contemplando os materiais 
que serão preparados pelo DIAHV/SVS/MS (prioridades da Agenda Estratégica para 
ampliação do acesso e cuidado integral das Populações-Chave para o HIV, HV e 
outras IST) e pelo DAPES/SAS/MS (cobertura assistencial oferecida às pessoas com 
sequelas decorrentes do zika vírus), na linha de alertar os Conselhos para a 
necessidade de acompanhamento e apoio a essas ações nos seus respectivos 
municípios e estados, sugerindo, inclusive, a participação da Coordenação de 
Plenárias nesse processo; e 3) remeter os dois temas da pauta para debate na 
Comissão Intersetorial de Vigilância em Saúde – CIVS/CNS e na Comissão 
Intersetorial de Atenção à Saúde de Pessoas com Patologia – CISPP para debate, 
aproximação e definição de fluxos necessários para o acompanhamento dos temas.  
 
 
ITEM 4 – COMISSÃO NACIONAL DE ÉTICA EM PESQUISA – CONEP/CNS  
Apresentação: conselheira Francisca Valda da Silva, coordenadora adjunta da 
CONEP/CNS; e Pedro Canisio Binsfel, secretário executivo da CONEP 
Coordenação: conselheiro Neilton Araújo de Oliveira, da Mesa Diretora do CNS  
 Deliberação: neste ponto, as deliberações do Pleno foram as seguintes: 1) 
enviar expediente ao Gabinete do Ministro de Estado da Saúde solicitando 
manifestação sobre a previsão de homologação da Resolução do CNS n°. 580; 2) 
elaborar minuta reafirmando posicionamento do CNS sobre o PL n°. 7.082/2017, 
destacando os pontos estratégicos e inegociáveis (que não podem ser modificados); 
3) na reunião da CONEP com a ANDIFIS, solicitar participação de conselheiros que 
estiverem em Brasília e sugerir à Associação que publicize a apresentação sobre a 
CONEP/CNS; e 4) estabelecer cooperação com outros conselhos para que fiquem 
atentos à proteção do sujeito de pesquisa – a CONEP definirá como se dará essa 
interlocução.  
 
 
ITEM 5 – POLÍTICA NACIONAL DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE  
Apresentação: conselheira Sônia Brito; conselheiro Fernando Pigato  
Coordenação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS 

Deliberação: aprovada, por unanimidade, na forma de Resolução, a Política 
Nacional de Vigilância em Saúde, elaborada pela Comissão Intersetorial de Vigilância 
em Saúde - CIVS/CNS. 
 
 
ITEM 6 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE FINANCIAMENTO E ORÇAMENTO – 
COFIN 
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Apresentação: conselheiro Wanderley Gomes, coordenador da COFIN; e Francisco 
Funcia, assessor técnico da COFIN/CNS  
Coordenação: conselheiro André Luiz de Oliveira, da Mesa Diretora do CNS  
 Deliberação: aprovado, por unanimidade, o documento “O atual quadro de 
subfinanciamento do Sistema Único de Saúde (SUS) no contexto da Emenda 
Constitucional nº 86/2015, da Emenda Constitucional nº 95/2016 e do ajuste fiscal.”, 
com inclusão de duas novas propostas e adendos. O documento, elaborado pela 
COFIN/CNS, servirá de subsídio para debate nas etapas preparatórias da 16ª 
Conferência Nacional de Saúde e será anexado à carta dirigida aos presidenciáveis. 
 
 
ITEM 7 – PROCESSO ELEITORAL DO CNS  
Apresentação: conselheiro Geordeci Menezes de Souza, da Mesa Diretora do CNS  
Coordenação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS 

Deliberação: neste ponto, as deliberações do Pleno foram as seguintes: 1) 
aprovado, por unanimidade, o calendário eleitoral para o triênio 2019/2021: 8 de 
agosto de 2018 - aprovação do edital de convocação. 10 de agosto de 2018 - 
publicação do edital de convocação da eleição do CNS. 13 de agosto ao dia 11 de 
outubro de 2018 – prazo para as inscrições das entidades para a eleição do CNS. 13 
de novembro de 2018 - eleição das entidades para compor o CNS. 13 de dezembro 
de 2018 - posse dos (as) novos (as) conselheiros (as) e eleição do Presidente e da 
Mesa Diretora do CNS (as datas das demais etapas como publicação da lista das 
entidades inscritas, prazo de diligências, publicação da lista das entidades habilitadas, 
serão definidas posteriormente); 2) aprovado, por unanimidade, na forma de 
Resolução, o Regimento Eleitoral para o triênio 2019/2021; 3) aprovada, com uma 
abstenção, a composição da comissão eleitoral do CNS: Usuários: Altamira Simões 
dos Santos de Sousa; Bianca Coelho; Lenise Aparecida Martins Garcia; 
Geordeci Menezes de Souza; Wanderley Gomes da Silva; e Vanja Andréa Reis 
dos Santos. Trabalhadores: Jupiara Gonçalves de Castro; Zaíra Tronco Salermo; 
e Osvaldo (Rede Unida). Gestores/prestadores de serviço: Haroldo Pontes, 
CONASEMS; e Vânia Cristina Canoto Santos (MS); e 4) aprovada, por 
unanimidade, a indicação do conselheiro Geordeci Menezes de Souza para 
presidência da Comissão Eleitoral.  

 
 
ITEM 8 – COMISSÕES - Câmaras Técnicas. Grupos de Trabalho. 
Coordenação: conselheiro Geordeci Menezes de Souza, da Mesa Diretora do CNS; 
e conselheiro Rildo Mendes, da Mesa Diretora do CNS  
 
Comissões - informes das comissões e apreciação de minutas.  
  
1) Resolução elaborada pela Comissão de Educação Permanente para o 
Controle Social no SUS – CIEPCSS/CNS. No documento, o CNS resolve: Art. 1º A 
cada início de gestão do Conselho Nacional de Saúde, antecedendo a realização do 
Planejamento Estratégico, será realizada atividade de formação para as Conselheiras 
e os Conselheiros Nacionais de Saúde, titulares e suplentes, organizada pela 
Comissão de Educação Permanente para o Controle Social no SUS (CIEPCSS). Art. 
2º A atividade a que se refere o Art. 1º desta resolução tem por objetivo contribuir com 
uma atuação em prol da democratização do Estado, da garantia dos direitos sociais e 
da participação da população na política da saúde, reafirmando o caráter deliberativo 
dos Conselhos de Saúde para o fortalecimento do controle social no SUS. Art. 3º O 
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conteúdo da atividade formativa prevista nesta resolução deve ter a seguinte temática: 
I - Conceito de saúde e concepção de sociedade; II - Histórico da política de saúde e 
do SUS; III - Princípios do SUS; IV - Modelo de atenção e organização das ações e 
serviços; V- Democracia, participação social e controle social; e VI - Estrutura 
institucional da participação no SUS. Art. 4º A participação nesta atividade de 
formação também deve ser ofertada e garantida a cada substituição de 
Conselheiros(as), durante todo o mandato. Art. 5º Aos integrantes das Comissões 
Intersetoriais do Conselho Nacional de Saúde também deve ser garantida a realização 
de atividade de formação e acolhimento, no início da gestão.” 

Deliberação: aprovada por unanimidade.  
 
2) Recomendações  elaboradas pela Comissão Intersetorial de Atenção à Saúde 
nos Ciclos de Vida - CIASCV/CNS.  
a) Recomendação nº 000, de 13 de julho de 2018. O Plenário do CNS recomenda ao 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) que seja dada a visibilidade 
necessária a violência contra às pessoas idosas, fazendo o recorte desta população 
nos estudos realizados por este Instituto.” 

Deliberação: aprovada por unanimidade  
 
b) Recomendação nº 000, de 13 de julho de 2018. O Plenário do CNS recomenda ao 
Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde - CONASS e ao Conselho 
Nacional de Secretarias Municipais de Saúde - CONASEMS que realizem articulação 
entre as secretarias municipais e estaduais para o desenvolvimento de atividades de 
divulgação e de estimulo à adesão da Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa.” 

Deliberação: aprovada, por unanimidade, com dois ajustes no texto.  
 
3) Recomendações elaboradas pela Comissão Intersetorial de Ciência, 
Tecnologia e Assistência Farmacêutica - CICTAF/CNS.  
a) Recomendação nº 00, de 13 de julho de 2018. O Plenário do CNS recomenda à 
Presidência da Câmara dos Deputados que não aprove o Projeto de Lei nº 
9.482/2018, que acrescenta o §2º ao Art. 6º da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 
1973, que visa autorizar os supermercados e estabelecimentos similares a 
dispensarem medicamentos isentos de prescrição.” 

Deliberação: aprovada por unanimidade.  
 
b) Recomendação nº 00, de 13 de julho de 2018. O Plenário do CNS recomenda ao 
Superior Tribunal de Justiça, em extensão aos Tribunais de Justiça, que, ao 
analisarem ações judiciais cujo objeto vise a garantia de direito individual ou coletivo à 
saúde, seja para acesso aos serviços ou insumos, no âmbito da promoção, proteção 
ou recuperação da saúde, não sejam contrariados os princípios e diretrizes do 
Sistema Único de Saúde - SUS.  
 Deliberação: aprovada ,por unanimidade, com um ajuste.  

 
4) Recomendação elaborada pela Comissão Intersetorial de Recursos Humanos 
e Relações do Trabalho – CIRHRT. O Plenário do CNS recomenda: 1) Que os 
Ministérios da Educação e da Saúde encaminhem a referida demanda para ser 
pautada na próxima plenária da CNRMS, respeitando o processo democrático de 
instância de deliberação; e 2) Que as instituições que compõem as Câmaras Técnicas 
não procedam com as indicações solicitadas e aguardem a deliberação da CNRMS.” 
 Deliberação: aprovada por unanimidade, com os ajustes sugeridos.  
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5) Recomendação. O Plenário do CNS recomenda ao Governo do Estado do Alagoas 
que revogue os dispositivos do Decreto nº 57.404, de 31 de janeiro de 2018, que 
limitam a atuação do Conselho Estadual de Saúde do Estado do Alagoas ou que 
fundamentem possíveis interferências da gestão no âmbito do controle social.  
 Deliberação: aprovada, com ajustes sugeridos e uma abstenção. 
 
6) Recomendações  elaboradas pela Comissão Intersetorial de Vigilância em 
Saúde - CIVS/CNS.  
a) Recomendação nº00, de 13 de julho de 2018. No documento, o Plenário do CNS 
recomenda: 1) Ao Ministério da Saúde: 1. Fortalecer a estratégia de Saúde da Família 
em sua essência que, por se configurar no modelo prioritário da atenção básica no 
Brasil, impacta nas ações de promoção e vigilância em saúde, incluindo o processo de 
vacinação; 2. Garantir aquisição de equipamentos e distribuição de imunobiológicos 
(soros, vacinas e imunoglobulinas) aos Estados, de maneira regular e suficiente, 
contribuindo para a intensificação e homogeneidade da cobertura vacinal; e 3. Avaliar 
a introdução de Calendário Vacinal diferenciado de acordo com a realidade geográfica 
e especificidades loco-regionais, considerando a sazonalidade e acesso territorial, 
conforme programação do Estado, para a realização das ações de imunização nos 
municípios. 2) Aos gestores estaduais e municipais do SUS, principalmente nos 
estados e municípios que estão abaixo da meta de vacinação: 1. Tomar medidas no 
sentido de favorecer o acesso da população às vacinas constantes do calendário, tais 
como: readequação de horários de atendimento para que sejam mais compatíveis 
com a rotina da população brasileira; parcerias com creches, escolas e ambientes que 
potencializam a mobilização sobre a vacina por envolver também o núcleo familiar; 2. 
Manter devidamente atualizado o sistema de informação vacinal; e 3. Intensificar 
medidas para que as estratégias de vacinação componham o rol de prioridades das 
ações e serviços da atenção à saúde da população. 3) Aos conselhos de saúde 
estaduais e municipais do SUS, principalmente nos estados e municípios que estão 
abaixo da meta de vacinação: 1. Acompanhar a evolução da cobertura vacinal no seu 
âmbito e recomendar ao gestor responsável a tomada de medidas para ampliação ou 
manutenção da porcentagem dessa cobertura considerando as especificidades 
locais.” 
 Deliberação: aprovada, por unanimidade, com os ajustes sugeridos. 
 
b) Recomendação nº 00, de 13 de julho de 2018. O Plenário do CNS recomenda ao 
Ministério Público Federal que se manifeste quanto à inconstitucionalidade do Projeto 
de Lei nº 6299/2002. 

Deliberação: aprovada, por unanimidade, com os ajustes sugeridos pelo 
Pleno.  
 
7)  Recomendação nº XXXX, de XXXXXXXXXXXXX. O Plenário do CNS recomenda 
à Agência Nacional de Vigilância Sanitária  - ANVISA que reconsidere a RDC nº 234, 
de 20 de junho de 2018, no que diz respeito à  terceirização do controle de qualidade. 

Deliberação: aprovada por unanimidade.  
 
 
Grupos de Trabalho e Câmara Técnica – informes e apreciação de 
encaminhamentos 
 
a) Câmara Técnica de Atenção Básica - CTAB 

Deliberação: o Pleno decidiu, por unanimidade, que a vaga destinada ao 
movimento social na Câmara Técnica de Atenção Básica poderá ser ocupada por 
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representante de outro segmento, porque não houve indicações de nenhum 
movimento.  

 
 
b) Proposta da Comissão Intersetorial de Vigilância em Saúde – realizar seminário 
sobre agrotóxico na Câmara dos Deputados – 7 de agosto de  2018.  

Deliberação: aprovado por unanimidade.  
 
Denúncia relativa ao Conselho Municipal de Saúde de Solânea/PB 
Apresentação: conselheira Francisca Rego 

Deliberação: remeter o tema à Mesa Diretora do CNS, para debate e definição 
de encaminhamentos ad referendum. Se necessário, pautar o debate no Pleno do 
CNS.  
 
 
ITEM 9 - COMISSÃO INTERSETORIAL DE RECURSOS HUMANOS E RELAÇÕES 
DE TRABALHO – CIRHRT 
Coordenação: conselheira Francisca Rêgo Oliveira Araújo, da Mesa Diretora do 
CNS 
Apresentação: conselheira Cleoneide Paulo Oliveira Pinheiro, coordenadora adjunta 
da CIRHRT/CNS; e conselheiro Douglas Vinícius Reis Pereira, coordenador adjunto 
da CIRHRT/CNS  
 Deliberação: neste ponto de pauta, as deliberações foram as seguintes: 
aprovados, por unanimidade, os 45 pareceres apresentados, sendo cinco 
satisfatórios, 23 satisfatórios com recomendações e dezessete insatisfatórios; e 
aprovado, com uma abstenção, o mérito de Recomendação do CNS ao conjunto de 
instituições para que não componham, neste momento, as Câmaras Técnicas da 
Comissão Nacional de Residências Multiprofissionais em Saúde (CNRMS), 
aguardando para que seja  realizado amplo debate sobre a composição das mesmas 
com os representantes da CNRMS (o texto será apresentado ao pleno amanhã, dia 
13/07). Além disso, o Pleno aprovou os seguintes encaminhamentos: a)  que os 
conselheiros façam contato com os parlamentares em suas regiões para ampliar o 
movimento de identificação daqueles que apoiam o posicionamento contrário do CNS 
à modalidade EaD para cursos de graduação na área da saúde; b)   reforçada a 
importância da participação de atores estratégicos nas reuniões relativas à educação 
na saúde, com presença dos ministros da Educação e da Saúde em pautas afins de 
saúde.  
 
 
ITEM 10 – 16ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE 
Apresentação: conselheiro Geordeci Menezes de Souza, da Mesa Diretora do CNS 
Coordenação mesa: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS  
 Deliberação: neste ponto de pauta, o Pleno aprovou a logomarca da 16ª 
Conferência Nacional de Saúde e decidiu deliberar sobre o Regimento Interno da 16ª 
CNS na próxima reunião do CNS. A Secretaria Executiva do CNS enviará e-mail aos 
conselheiros e às conselheiras solicitando que as contribuições ao Regimento Interno 
da Conferência sejam enviadas até 25 de julho de 2018.  
 
6ª Conferência Nacional de Saúde Indígena – 6ª CNSI – informes e apresentação 
da logomarca.  
 Não houve deliberações.  


